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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 200 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA OBJETIVA

Com referência ao uso de algemas em pessoas investigadas ou
processadas criminalmente, julgue os itens que se seguem, sob a
perspectiva dos direitos e das garantias fundamentais.

� É possível inferir, a partir dos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, uma forma
juridicamente válida de uso de algemas, embora, acerca
dessa matéria, haja omissão nos Códigos Penal e de Processo
Penal.

� Em situações em que o preso não demonstre reação violenta
nem recuse as providências policiais necessárias à sua
condução, não está autorizada a utilização de algemas.

� As algemas não podem ser utilizadas sob o argumento de se
evitar agressão do preso contra si mesmo.

� O argumento da prevenção da fuga do preso só pode ser
invocado para justificar o uso de algemas quando houver
fundada suspeita ou justificado receio de que isso possa vir
a ocorrer.

Uma senadora, durante discurso proferido na tribuna do
Senado Federal, mencionou, acerca de José, pessoa não
componente do Parlamento, fatos que posteriormente foram
utilizados pela imprensa, em diversos meios de comunicação
social, para pôr sob suspeita a honradez de José. Este interpelou
judicialmente a senadora para que ela prestasse os necessários
esclarecimentos.

Com relação à organização do Poder Legislativo da União e às
prerrogativas dos seus membros, e considerando a situação
hipotética apresentada, julgue os itens a seguir. 

� O pedido de explicações feito por José não se justificará se
à senadora for imputada a prática de declarações moralmente
ofensivas, impregnadas de equivocidade ou de ambigüidade,
proferidas no desempenho do mandato legislativo, ainda
mais se as supostas ofensas resultarem de discurso
pronunciado da tribuna parlamentar.

� A garantia constitucional da imunidade parlamentar em
sentido processual, que representa um instrumento vital
destinado a viabilizar o exercício independente do mandato
representativo, somente protege a senadora por terem as
suas palavras sido proferidas dentro do Senado Federal. 

� A prerrogativa indisponível da imunidade material — que
constitui garantia inerente ao desempenho da função
parlamentar — não se estenderá a palavras nem a
manifestações da senadora que não tenham qualquer relação
com o exercício do mandato legislativo.

� A garantia constitucional de que pode se servir a referida
senadora não se estende às entrevistas jornalísticas ou às
transmissões para a imprensa do conteúdo de
pronunciamentos ou de relatórios produzidos nas casas
legislativas nem às declarações feitas aos meios de
comunicação social, ainda que guardem relação com a
função pública.

O Distrito Federal (DF) editou lei que impõe aos cartórios locais
um limite temporal para atendimento ao público. A lei foi
impugnada sob o argumento de inconstitucionalidade fundada em
ofensa à competência privativa da União. Considerando essa
situação e a competência legislativa do DF e da União, julgue os
itens subseqüentes.

	 A mencionada lei não trata, em verdade, de matéria relativa
à disciplina dos registros públicos, mas, sim, de assunto de
interesse local, cuja competência, conforme previsto na
Constituição Federal, pode ser exercida pelo DF.

�
 O DF acumula competências legislativas atribuídas
constitucionalmente aos estados e municípios.

O Ministério Público ofereceu a João, acusado de
desacato, a proposta de transação penal. Na audiência em que foi
realizada a proposta, João, que não estava assistido de advogado,
aceitou-a. Posteriormente, defensor público impugnou a
constitucionalidade de tal ato, tendo em vista a ofensa à ampla
defesa.

Diante dessa situação hipotética, julgue o próximo item.

�� A presença de defesa técnica na audiência preliminar em
que foi oferecida a transação penal é dispensável, pois
os princípios da informalidade e da celeridade, norteadores
dos ritos dos juizados especiais, devem prevalecer, no caso,
sobre o direito à ampla defesa.

A respeito da interpretação constitucional, julgue os itens
seguintes.

�� Quando a aplicação de um dispositivo constitucional puder
conduzir a resultado oposto àquele buscado pelo próprio
ordenamento jurídico constitucional, a exemplo da
impunidade de parlamentares, pode-se recorrer a formas
excepcionais de interpretar e aplicar os princípios e regras
constitucionais.

�� A comunicação entre norma e fato constitui condição da
própria interpretação constitucional quando o processo
envolve a investigação integrada de elementos fáticos e
jurídicos.

�� A generalidade, a abstração e a capacidade de expansão dos
princípios constitucionais permitem ao intérprete larga
discricionariedade, que favorece o subjetivismo voluntarista
dos sentimentos pessoais e das conveniências políticas na
aplicação das normas constitucionais.

�� Entre as modernas formas de interpretação constitucional
existentes, às vezes também denominadas técnicas de
decisão, destacam-se a declaração de constitucionalidade de
norma em trânsito para a inconstitucionalidade e a mutação
constitucional, a declaração de inconstitucionalidade com
apelo ao legislador e, principalmente, a interpretação
conforme a Constituição.

�� Na declaração de constitucionalidade de norma em trânsito
para a inconstitucionalidade e a mutação constitucional, o
intérprete constitucional não vê ainda na norma uma
inconstitucionalidade evidente, porque ela mantém parte de
sua significância em contato harmônico com a Constituição
Federal, mas o julgador sinaliza, com a expressão em
“trânsito para a inconstitucionalidade”, que a norma está a
um passo da inconstitucionalidade, bastando, para tanto,
apenas alguma alteração fática.
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Com relação a declaração de constitucionalidade ou de
inconstitucionalidade, segundo o Supremo Tribunal Federal
(STF), julgue os itens subseqüentes.

�� As declarações de constitucionalidade ou de
inconstitucionalidade têm eficácia contra todos e efeito
vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à
administração pública federal, estadual e municipal.

�� O ordenamento constitucional brasileiro, embora não tenha
sido expresso em tal sentido, estendeu ao legislador os
efeitos vinculantes da decisão de inconstitucionalidade, pois,
se assim não fosse, haveria comprometimento da relação de
equilíbrio entre o tribunal constitucional e o legislador,
reduzindo o Poder Judiciário a um papel subalterno perante
o Poder Legislativo.

�	 O STF reconheceu que a interpretação conforme a
Constituição Federal, quando fixada no juízo abstrato de
normas,  corresponde a uma pronúncia de
inconstitucionalidade. Portanto, o tribunal tem considerado
inadmissível a utilização da representação interpretativa,
entendendo que, quando for o caso de aplicar o princípio da
interpretação conforme a Constituição Federal, deve-se fazê-
lo na esfera do controle abstrato de normas.

A respeito do controle de constitucionalidade das leis municipais,
julgue os próximos itens.

�
 É possível aplicar o efeito ex nunc à declaração de
inconstitucionalidade de lei municipal em processo de
controle difuso.

�� Apenas a Constituição estadual ou a Lei Orgânica do Distrito
Federal, quando for o caso, pode servir como referência ou
paradigma de confronto para efeito de controle concentrado
de constitucionalidade de leis ou atos normativos locais. Não
se permite a utilização da Constituição da República para
esse fim nas ações diretas ajuizadas perante os tribunais de
justiça estaduais ou do DF.

�� A competência para julgar a ação direta de
inconstitucionalidade em que se impugna norma local
contestada em face de Carta estadual é do tribunal de justiça
respectivo. Essa regra não se aplica quando o preceito
atacado se revela como pura repetição de dispositivos da
Constituição Federal, de observância obrigatória pelos
estados.

Acerca do Ministério Público e da competência dos tribunais
superiores, julgue os itens seguintes.

�� Procuradora do trabalho que, por designação, oficia em
tribunal regional do trabalho possui prerrogativa de foro
perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ).

�� Diante da inexistência de previsão específica na Constituição
Federal, compete ao STJ dirimir conflito de atribuições entre
os Ministérios Públicos federal e estadual, quando não
configurado conflito de jurisdição.

�� O STF é competente para processar e julgar mandado de
segurança impetrado contra ato de órgão colegiado do
Ministério Público da União, presidido pelo procurador-
geral da República.

Julgue os itens a seguir, acerca do regime jurídico dos

loteamentos e dos zoneamentos.

�� Promover o adequado ordenamento territorial por meio da

regularização não é somente dar legalidade formal a uma

situação ilegal, mas, sim, executar saneamento básico,

atenuar danos ecológicos e garantir que os habitantes do

local em situação de ilegalidade não sofram qualquer tipo de

risco a que porventura tenham sido expostos pelo mau

loteador. Diante disso, não é mera faculdade do município

ou do DF promover a adequada regularização, mas, sim,

poder-dever.

�� Se um estabelecimento for considerado irregular por estar

em descompasso com as previsões do plano diretor

municipal, a administração pública pode efetivar

diretamente, sem a necessidade da prévia interferência do

Poder Judiciário, a execução coercitiva de seu fechamento.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Famílias carentes, na ânsia de obterem moradia digna, foram

enganadas por idealizadores de um loteamento, passando a

ocupá-lo de forma irregular. A ocupação desse loteamento

tem contaminado o manancial de água que abastece o

reservatório da cidade, o que criou um conflito de interesses

entre as referidas famílias e os demais cidadãos, que têm

direito à preservação de sua saúde.

Nessa situação, há de prevalecer o interesse das famílias

carentes, dada a sua hipossuficiência e a dispendiosa e

complexa medida que sua remoção implicaria.

�	 Considere que João, após obter licença para construir em

determinada área, fez sondagens no terreno e preparou o

início da construção do seu imóvel, colocando, inclusive,

tapumes no terreno. Posteriormente, o zoneamento urbano

no município proibiu a realização de construção com caráter

permanente naquela área. Nessa situação, tendo em vista o

atingimento do direito de propriedade, que veio a suprimir,

supervenientemente, a possibilidade de edificação,

caracterizou-se a desapropriação indireta, e João passou a ter

direito a indenização.

�
 Quando se trata de combater a implantação irregular de

parcelamento do solo urbano, é discricionária a atividade

fiscalizadora do município ou do DF. A omissão de agente

público, no exercício dessa atividade, não é passível de

responsabilização.

�� O código de obras fixa as condições técnicas e funcionais da

edificação enquanto as normas urbanísticas de uso e

ocupação do solo urbano indicam as construções e os usos

próprios tolerados ou vedados em cada zona. Ambos são de

natureza local e, portanto, competem ao município.
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Maria, servidora pública, estava gestante quando se

descobriu um ato por ela praticado que supostamente configuraria

improbidade administrativa. Instaurou-se, então, sindicância e,

posteriormente, comissão de processo disciplinar. Após ser

regularmente processada, Maria, ainda grávida, foi demitida por

ato de improbidade administrativa.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item abaixo.

�� Maria deve ser reintegrada ao cargo, pois a sua demissão é

inconstitucional, devido ao fato de ela ainda estar grávida

quando foi demitida.

Julgue os próximos itens, considerando a legislação e a doutrina

acerca da improbidade administrativa. 

�� A interrupção da prescrição da ação de improbidade

administrativa retroage à data do recebimento da ação. 

�� A notificação do agente público que responde ação de

improbidade administrativa compete ao autor da ação e não,

ao magistrado responsável pelo trâmite do processo.

�� O juiz responsável pela tramitação de ação de improbidade

administrativa deve, expressamente, decidir se recebe ou

não a inicial apresentada, sendo esse ato imprescindível

para a regularização da marcha processual nas ações de

improbidade administrativa.

�� Considerando-se que um prefeito municipal pratique ato de

improbidade administrativa durante o exercício de seu

mandato, é correto afirmar que o termo final para que seja

ajuizada ação de improbidade contra ele será o término do

seu mandato.

Acerca do instituto da desapropriação, julgue os itens que se

seguem.

�� Em caso de se dar destinação não prevista inicialmente no

decreto expropriatório ao bem expropriado, deve-se

reconhecer a retrocessão, ainda que outra finalidade

reconhecidamente pública tenha sido dada ao imóvel.

�� De acordo com entendimento jurisprudencial dominante no

STJ, os juros compensatórios devidos por força da

desapropriação direta devem ser fixados segundo a lei

vigente à data da imissão na posse do imóvel.

�	 Não havendo como precisar a data em que ocorreu o efetivo

desapossamento do imóvel expropriado, os juros

compensatórios devem incidir a partir da data do decreto

expropriatório.

�
 A imissão provisória na posse do imóvel não pode, em

nenhuma hipótese, ocorrer antes da citação do expropriado.

�� Se o juiz verificar a presença dos requisitos legais, poderá,

de ofício, dar início ao processo de desapropriação judicial.

Acerca de concessões e autorizações de serviços públicos, julgue
os itens subseqüentes.

�� É indevida a utilização de tutela possessória por
concessionário de serviço público com a finalidade de tentar
assegurar o direito que acredita possuir sobre o serviço de
utilidade pública a ele confiado pelo poder público, pois tal
direito não configura direito possessório. 

�� Por depender do preenchimento de diversos requisitos legais
e técnicos, o procedimento de autorização para a exploração
de serviços de radiodifusão é um ato considerado complexo,
na classificação predominante na doutrina administrativa.

�� A autorização de serviço público é ato unilateral da
administração pública pelo qual se consente a um particular
a prática de atividade individual incidente sobre um bem
público, com caráter precário.

�� A discricionariedade ínsita aos atos de autorização de
serviços públicos permite ao poder público avaliar a
conveniência de eventual revogação do ato autorizado, não
havendo, portanto, por parte do particular, qualquer direito
subjetivo à continuidade da autorização.

Julgue os itens a seguir, a respeito dos poderes de intervenção do
poder público na propriedade privada.

�� A ocupação temporária, por ser transitória, é
necessariamente gratuita.

�� Constitui requisição a utilização compulsória da propriedade
particular pelo Estado, em situações de iminente perigo
público, ficando sempre assegurada ao proprietário a
posterior indenização pelo uso de sua propriedade.

�� A requisição depende de prévia intervenção do Poder
Judiciário.

�	 Na servidão administrativa, alguns atributos do direito de
propriedade são definitivamente transferidos do particular
para a administração pública, sem que seja possível reclamar
indenização.

�
 A requisição pode ser civil ou militar, recaindo sobre bens
móveis, imóveis e serviços.

O item abaixo apresenta uma situação hipotética acerca da
disciplina do nome empresarial, seguida de uma assertiva a ser
julgada.

�� Em 1995, os dirigentes da confeitaria Doce Vida
promoveram o registro dos atos constitutivos da respectiva
sociedade empresária na junta comercial competente. Em
2004, uma outra sociedade empresária, que atua no mesmo
ramo da primeira, levou a efeito o registro da denominação
e marca Doce Vida no Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (INPI). A sociedade empresária constituída desde
1995 ajuizou ação contra a segunda, para que esta se
abstivesse de utilizar a denominação Doce Vida. Nessa
situação, segundo a jurisprudência do STF, devem
prevalecer a denominação e a marca registradas no INPI, da
segunda sociedade.
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Mundo do Aço Siderurgia S.A., sociedade anônima de
capital aberto, foi constituída para atuar no ramo da indústria
siderúrgica, emitindo valores mobiliários no mercado nacional.

Considerando a situação hipotética apresentada, julgue os itens
que se seguem.

�� O capital social de Mundo do Aço Siderurgia S.A. pode ser
formado por bens que serão transferidos à sociedade a título
de comodato.

�� As demonstrações financeiras de Mundo do Aço Siderurgia
S.A. devem ser obrigatoriamente auditadas por auditores
independentes registrados na Comissão de Valores
Mobiliários.

�� Ações de fruição emitidas pela Mundo do Aço Siderurgia
S.A. conferem aos seus titulares prioridade na distribuição
de dividendos e no reembolso do capital social.

A companhia Marmoraria Souza, cujo capital social não
é aberto ao público em geral, possui como órgãos sociais a
assembléia geral, o conselho de administração, a diretoria e o
conselho fiscal. Ana é sócia e membro da diretoria da sociedade.
Pedro, tio de Ana, é empregado da referida sociedade empresária.

Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens.

�� Em segunda convocação, a assembléia geral da companhia
Marmoraria Souza pode se instalar com qualquer número de
sócios.

�� Por vedação legal, Pedro não pode ser eleito membro do
conselho fiscal dessa companhia.

�� Ana somente poderá ser destituída da diretoria da companhia
Marmoraria Souza por deliberação da assembléia geral.

�� Caso seja dissolvida, a companhia Marmoraria Souza
perderá sua personalidade jurídica.

Camila adquiriu de Renato um aparelho televisor e
efetuou o pagamento com uma cártula de cheque. Porém, quando
chegou a sua casa, Camila verificou que o bem adquirido estava
maculado por vício redibitório. Renato, por sua vez, endossou o
cheque emitido por Camila em favor de Luciano, logo após a
transação.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os seguintes
itens, com relação à disciplina dos títulos de crédito.

�	 Ao ser demandada judicialmente, Camila não poderá se
furtar ao dever de efetuar o pagamento do cheque a Luciano
sob alegação de defeito na coisa adquirida de Renato, por
força do princípio da abstração.

�
 O cheque emitido por Camila é título de crédito que não
admite aceite.

�� Renato, endossante da cártula de cheque, será responsável
somente pela existência do crédito, não pela sua solvência.

Julgue os itens a seguir, acerca da duplicata.

�� A duplicata é título de crédito próprio de sociedades
empresárias, sendo vedada sua emissão por pessoas físicas.

�� Assim como o cheque, considera-se a duplicata um título
cambiariforme, pois não se vislumbra nela uma operação
típica de crédito.

�� A duplicata é um título de crédito sacado exclusivamente em
razão de compra e venda a prazo de mercadorias para
cobrança futura.

Cada item a seguir apresenta uma situação hipotética, relativa às
normas que regem os contratos de compra e venda mercantil,
seguida de uma assertiva a ser julgada.

�� A sociedade empresária Aniz Panificadora Ltda. adquiriu de
Planeta Industrial S.A. um aparelho refrigerador. Nessa
situação, considera-se pactuada cláusula de retrovenda, se
for reservado à Planeta Industrial S.A. o direito de recobrar
o aparelho refrigerador no prazo máximo de três anos,
reembolsando o preço recebido e as despesas da
compradora.

�� Determinada indústria moveleira firmou contrato de compra
e venda mercantil de mercadorias para reposição de seu
estoque. Nessa situação, a fixação do preço pode ser deixada
ao arbítrio de terceiro e, se este não aceitar o encargo, ficará
sem efeito o contrato.

Bimax Reproduções Fotográficas Ltda., fabricante de
máquinas fotocopiadoras, firmou contrato de arrendamento
mercantil com Batista Advogados Associados, sociedade
simples prestadora de serviços advocatícios. A arrendadora se
comprometeu a fornecer as máquinas fotocopiadoras, bem como
a prestar assistência técnica especializada.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens
subseqüentes, quanto à disciplina do contrato de arrendamento
mercantil (leasing).

�� Na hipótese em apreço, a avença jurídica firmada entre as
partes constitui contrato de leasing financeiro.

�� O valor das parcelas a serem solvidas por Batista Advogados
Associados não pode ultrapassar 75% do custo do bem
objeto do contrato de leasing.

Julgue os itens que se seguem, acerca da disciplina de contratos
empresariais.

�	 Considere a seguinte situação hipotética.

Robson contratou a sociedade Confort Móveis e Decorações
Ltda., visando à fabricação e à entrega de algumas mobílias.
Acordaram que o preço seria quitado em quatro parcelas
iguais, garantidas por cheques pós-datados. Mesmo após
descontados os três primeiros cheques, Confort Móveis e
Decorações Ltda. ainda não havia promovido a entrega dos
bens encomendados, razão pela qual Robson sustou o
pagamento do cheque remanescente. Porém, essa sociedade
já havia cedido todas as cártulas de cheques a uma sociedade
de factoring. Em razão da cobrança levada a efeito pela
sociedade de factoring, Robson dirigiu-se ao PROCON para
solucionar a questão, ocasião em que Robson, um preposto
da sociedade Confort Móveis e Decorações Ltda. e outro da
sociedade faturizadora decidiram que a sociedade moveleira
se responsabilizaria pelo pagamento do título em aberto.
Diante do descumprimento do acordo por Confort Móveis e
Decorações Ltda., a sociedade faturizadora promoveu ação
de execução contra Robson.

Nessa situação, são oponíveis à sociedade faturizadora as
exceções pessoais do devedor.

�
 Denomina-se mandato mercantil a avença jurídica firmada
entre sociedade empresária fabricante de bens de consumo
e pessoa física para que esta, mediante remuneração, angarie
negócios, como, por exemplo, compra e venda dos produtos
fabricados pela primeira.
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Acerca dos contratos, julgue os itens a seguir, segundo a ótica do
ordenamento jurídico brasileiro.

�� O contrato comutativo se caracteriza pela equivalência
presumida das prestações dos contratantes. Ambas as
prestações geradas estão definidas no momento da formação
do contrato. Essas prestações devem ser certas e compensar-
se umas com as outras. Assim, os contratantes, além de
receberem prestações equivalentes, podem apreciar
imediatamente essa equivalência.

�� A fiança prestada pelo marido sem o consentimento da
esposa é nula, no entanto, os efeitos dessa nulidade
invalidam o ato apenas com relação à meação da mulher.
Assim, referida fiança permanece eficaz para constranger a
meação do cônjuge varão, pois, além da necessidade de
preservar a boa-fé contratual, aquele que deu causa a
nulidade não pode beneficiar-se da própria torpeza. 

�� O ordenamento jurídico pátrio possui como regra a
impenhorabilidade do bem de família. Essa
impenhorabilidade é oponível em qualquer ação de execução
movida por descumprimento de obrigação assumida pelo
devedor, ainda que decorrente de fiança concedida em
contrato de locação. 

�� A onerosidade excessiva pode dar ensejo tanto à resolução
do contrato quanto ao pedido de revisão de cláusula
contratual, mantendo-se o contrato. Essa solução é
autorizada ao juiz com base na cláusula geral da função
social do contrato e também na cláusula geral da boa-fé
objetiva.

Julgue os itens seguintes, relativos ao direito das sucessões.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Joaquim, cujo único herdeiro legítimo é seu irmão José,
faleceu e deixou bens a inventariar. Entretanto, todos esses
bens haviam sido doados a Antônio por meio de testamento
regularmente feito por Joaquim.

Nessa situação, José poderá pedir a abertura do inventário e
partilha e requerer a nulidade parcial do testamento, pois
pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a
metade dos bens da herança, constituindo a legítima.
Joaquim não poderia, portanto, dispor por testamento de
mais da metade do seu patrimônio.

�� O direito de acrescer ocorre quando a lei chama os parentes,
em linha descendente do falecido ou do renunciante, a
suceder em todos os direitos em que ele sucederia se vivo
fosse e não houvesse renunciado à herança. Não havendo
descendentes, a parte que lhes seria cabível passa
automaticamente aos herdeiros da classe seguinte, isto é, aos
ascendentes, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente ou
aos colaterais.

�� A abertura da sucessão transfere automaticamente todos os
bens do falecido ao herdeiro, abrangendo não apenas as
situações jurídicas, mas também as situações de fato
protegidas pelo direito, como a posse exercida pelo de cujus.
Essa transferência se completa com a aceitação do herdeiro,
que tem, todavia, a faculdade de renunciar à herança. Tanto
a aceitação como a renúncia retroagem ao momento da
morte do autor da herança.

Com base no direito das obrigações, julgue os itens que se
seguem. 

�� Se a obrigação não for divisível e houver pluralidade de
credores, cada um destes pode exigir a dívida inteira, mas
o devedor somente se desobriga pagando a todos
conjuntamente ou a um dos credores, dando este caução de
ratificação dos outros. Nos casos de remissão da dívida ou
de transação por parte de um dos credores, a obrigação não
fica extinta em relação aos outros credores, que poderão
exigir a prestação, descontada a cota do credor que perdoou
a dívida ou em relação ao qual ocorreu a transação. 

�	 A cessão de crédito consiste em um negócio jurídico
oneroso, pactuado com propósito de lucro, por meio do qual
o credor transmite o seu crédito a um terceiro, extinguindo-
se a obrigação primitiva e surgindo nova relação
obrigacional entre o cessionário e o devedor. O devedor não
precisa autorizar a cessão, no entanto, deverá ser notificado
para que essa tenha eficácia jurídica.

�
 A conversão da prestação originária da obrigação indivisível
em perdas e danos acarreta a extinção da indivisibilidade da
prestação, sujeitando o devedor a pagar o equivalente
pecuniário da prestação extinta. Se apenas um dos devedores
for culpado pela inadimplência, apenas o devedor culpado
responderá pelas perdas e danos, exonerando-se os demais
devedores. 

�� As obrigações pecuniárias ou dívidas de valor são aquelas
em que o débito não é de certo número de unidades
monetárias mas corresponde ao pagamento de uma soma de
certo valor. Assim, se uma pessoa for devedora de uma
dívida de valor e credora de uma obrigação natural com o
mesmo valor e com a mesma pessoa, ela poderá promover o
pagamento do débito por meio da compensação judicial,
extinguindo-se ambas as obrigações.

A respeito dos defeitos dos negócios jurídicos, julgue os itens
subseqüentes.

�� Considere que, depois da negociação prévia e antes da
formalização do contrato, um dos contratantes, de forma
unilateral e dolosa, insira no instrumento da avença cláusula
não pactuada que crie obrigação financeira para a outra
parte, induzindo-a em erro e levando-a a subscrever o
contrato. Nessa situação, o negócio jurídico será nulo, por
vício de vontade, acarretando, como conseqüência, a
rescisão unilateral do contrato e impondo à parte culpada
pelo ilícito contratual a compensação pecuniária por danos
morais à parte inocente.

�� A lesão contratual é defeito jurídico que corresponde à
desproporção existente entre as prestações do contrato,
verificada no momento da realização do negócio, havendo
para uma das partes um aproveitamento indevido, decorrente
da situação de inferioridade da outra parte. Assim,
caracteriza-se o requisito subjetivo da lesão quando
alguém, aproveitando-se da premente necessidade de
outrem, ou de sua inexperiência, lhe impõe uma prestação
desproporcional à contraprestação. 

�� É nulo o negócio jurídico no qual ambas as partes agiram
com dolo, consubstanciado em manobras maliciosas
bilaterais, capazes de viciar a vontade dos contratantes com
o propósito de obter declaração de vontade que não seria
emitida se não fossem reciprocamente enganados. No
entanto, para ser anulado o negócio, exige-se a efetiva
comprovação da inexistência de conluio entre os contratantes
e de prejuízos causados a terceiros de boa-fé. 
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Julgue os itens a seguir, relativos a tutela e a ausência. 

�� A tutela possui caráter assistencial e tem por objetivo
substituir o poder familiar. Destina-se a proteger crianças e
adolescentes que não dispõem de plena capacidade e estão
afastados do poder familiar dos genitores. Os filhos menores
são postos em tutela se seus pais falecerem, forem
declarados ausentes ou decaírem do poder familiar. O tutor
designado passa a exercer os mesmos direitos e obrigações
inerentes ao poder familiar, cabendo-lhe assistir e
representar o menor, além de zelar por sua educação e
administrar-lhe os bens. 

�� Se alguém desaparecer de seu domicílio sem deixar
representante legal, ainda que não possua bens, o juiz
declarará a sua ausência e nomeará um curador especial para
representá-lo em todos os atos da vida. 

Com relação à responsabilidade civil, julgue os itens que se
seguem.

�� Quando um menor impúbere causar dano ao patrimônio
alheio em decorrência de ato ilícito, surgirá para os seus pais
a obrigação de indenizar, na modalidade solidária. Quem
exerce poder familiar responderá pelos atos do filho menor
que estiver sob seu poder e em sua companhia.

�� Considere que Carlos, com 10 anos de idade, faleça em
virtude de atropelamento por um veículo de propriedade da
polícia militar local. Nessa hipótese, surge a
responsabilidade objetiva do Estado em indenizar por ato
danoso de seu preposto; entretanto, somente será devida
indenização por danos materiais, na forma de pensão mensal
vitalícia, se restar provado que o menor exercia trabalho
remunerado e que prestava auxílio financeiro à família de
baixa renda. 

À luz da sistemática do Código de Defesa do Consumidor (CDC)
acerca das relações de consumo e da responsabilidade pelo fato
do produto e por vícios de produtos e serviços, julgue os
próximos itens.

�	 As relações de consumo surgem de um negócio jurídico
efetuado entre o fornecedor, pessoa jurídica privada que
desenvolve atividades de produção, construção ou
comercialização de produtos ou prestação de serviços, e o
consumidor, pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza
produtos ou serviços como destinatário final. 

	
 Os vícios de inadequação são aqueles que afetam a
prestabilidade do produto, prejudicando seu uso e fruição ou
diminuindo o seu valor. Ocorrem na qualidade do produto,
quando afetam sua prestabilidade e utilização, ou na sua
quantidade, quando o peso ou a medida informada não
corresponder à prestada pelo fornecedor ou à indicada na
embalagem. Constatados os vícios de inadequação na
qualidade ou na quantidade do produto, surge para a cadeia
de fornecedores o dever de reparar.

	� Nos casos de desvio de bagagem em transporte aéreo,
caracteriza-se o defeito na prestação do serviço. O
fornecedor de serviço responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados ao
consumidor advindas de defeitos relativos à sua prestação
de serviço, bem como por informações insuficientes ou
inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

	� No contrato de consumo, é vedada a pactuação de cláusula
que impossibilite, atenue ou exonere o fornecedor da
responsabilidade de indenizar em face da ocorrência de
vícios de inadequação ou de insegurança, sendo que a
garantia legal do produto independe de termo expresso. 

	� Caberá ao adquirente comprovar a preexistência ou
concomitância do vício aparente, quando do recebimento do
objeto do contrato de consumo, pois, com a tradição,
transfere-se a propriedade e presume-se que o consumidor
soube do vício no momento da conclusão do contrato e
aceitou a coisa defeituosa. 

Com base no direito de família, julgue os itens seguintes.

	� Poderá ser restabelecida a sociedade conjugal, seja qual for
a causa da separação judicial, por meio de petição nos
próprios autos da separação, desconstituindo, assim, os
efeitos da sentença, resguardando-se eventuais direitos de
terceiros.

	� Na separação judicial por justa causa, o cônjuge declarado
culpado não terá direito a pensão alimentícia nem a guarda
dos filhos menores, e o juiz, de ofício, reconhecerá a perda
do direito de usar o sobrenome do outro. 

	� A obrigação alimentar dos avós relativamente aos netos é
sucessiva da obrigação dos pais, e complementar e
subsidiária quando estes não estiverem em condições
financeiras de arcar com a totalidade dos alimentos que os
descendentes necessitam e que os avós estejam em condições
de adequadamente complementá-los. Na falta dos
ascendentes, cabe a obrigação aos descendentes, guardada a
ordem de sucessão e, faltando estes, aos irmãos, assim
germanos como unilaterais.

A respeito da adoção, sob a sistemática do Código Civil e do
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), julgue os itens
subseqüentes.

	� O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial e
autoriza o registro mediante mandado judicial no registro
civil com o nome dos adotantes como pais, bem como o
nome de seus ascendentes, sem qualquer observação quanto
à origem do ato. Se o adotado for menor de idade, poderá o
juiz determinar a modificação do seu prenome, a pedido do
adotado ou do adotante. 

	� A adoção de menores ou maiores de 18 anos de idade será
sempre judicial e a competência para o processamento e
julgamento do pedido é do juízo da vara de família. Quando
o adotado for maior de idade e capaz, não se faz necessária
a intervenção obrigatória do Ministério Público, pois o
objetivo da mencionada adoção é atender interesses
puramente patrimoniais e sucessórios. 

		 Concedida a adoção e transitando em julgado a decisão
respectiva, o ato torna-se imutável, salvo na hipótese da
revogação do consentimento pelo adotado ou por seu
representante legal. 

�

 Se, no curso do procedimento de adoção, ocorrer a morte do
adotante, desde que haja inequívoca manifestação de
vontade quanto à adoção, será permitida a adoção póstuma,
caso em que os efeitos da sentença a ser proferida terá força
retroativa à data do óbito do adotante. 
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Com base na competência do juiz no direito processual civil,
julgue os próximos itens.

�
� Considere que tenha sido proposta ação de reconhecimento
de união estável pós-morte e dissolução de sociedade de
fato, contra os herdeiros do companheiro falecido, perante
o juízo de família e que, concomitantemente, tenha sido
ajuizada ação perante a justiça federal, contra o INSS,
pleiteando-se o reconhecimento de tal relação jurídica para
fins de recebimento de pensão previdenciária. Nessa
hipótese, em face da exigência legal da reunião das ações
conexas para receberem julgamento conjunto, a ação
proposta na justiça estadual deverá ser remetida ao juiz
federal, tendo em vista a presença da autarquia federal no
pólo passivo de uma das ações conexas. 

�
� Sendo conexas duas ou mais demandas, e tendo elas sido
ajuizadas perante juízos diversos que tenham a mesma
competência territorial, prevento é o juízo onde se proferiu
o primeiro despacho liminar positivo. Sendo, porém,
diferente a competência territorial de um e outro juízo,
prevento será aquele onde se realizou a primeira citação
válida.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.

Maria, representada por procurador de assistência judiciária
do DF, propôs ação de indenização por danos materiais
decorrentes de acidente de trânsito perante juízo da
circunscrição judiciária de Brasília, alegando que o réu é
residente e domiciliado em Ceilândia – DF, e que o acidente
ocorreu em Luziânia – GO. Depois de receber a petição
inicial, o juiz verificou que o acidente ocorrera em comarca
diversa e distinta da comarca de residência do réu e que as
testemunhas arroladas pelo autor eram residentes no local
onde ocorreu o sinistro.

Nessa situação, o juiz, de ofício, poderá reconhecer sua
incompetência e remeter o processo para o juízo do local do
fato, fundamentando a sua decisão nos princípios da
razoabilidade e na busca da verdade real.

�
� O reconhecimento, de ofício, da incompetência absoluta
pode verificar-se a qualquer momento. Ao receber a inicial
e examinar os requisitos de desenvolvimento válido e regular
do processo, deve o juiz, ausente esse pressuposto
processual, determinar a remessa dos autos ao juízo
competente. Se não for detectado de plano o vício, isso
poderá se dar no curso do processo, inclusive em grau de
recurso, ainda de ofício ou mediante provocação do réu. 

Com relação à sentença proferida no processo civil, julgue os
itens que se seguem.

�
� A sentença que deixa de analisar todos os argumentos e
fundamentos jurídicos invocados pelas partes, ainda que os
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar
a decisão, padece de nulidade por ser omissa e refletir uma
decisão citra petita. O tribunal, no julgamento do recurso
manifestado pela parte, deverá anular a sentença e proferir
decisão substitutiva que contemple os argumentos e
fundamentos jurídicos sobre os quais a sentença tenha se
omitido. 

�
� Se o contrato havido entre as partes impuser a uma delas a
emissão de declaração de vontade, e esta não o fizer, o
prejudicado poderá obter uma sentença que a supra. Assim,
quando houver condenação judicial do réu a emitir a
declaração de vontade, no seu silêncio, a sentença produzirá
o mesmo efeito da declaração de vontade negada
voluntariamente pelo réu. 

�
� A parte patrocinada pela Defensoria Pública goza de isenção
de custas processuais e de honorários advocatícios.

�
� Se o juiz chegar ao final do procedimento sem se convencer
da verdade das alegações do autor e da defesa apresentada
pelo réu, poderá deixar de julgar a causa e extinguir o
processo sem resolução do mérito, argumentando que
nenhuma das partes se desincumbiu de esclarecer os fatos.
É ônus das partes convencerem o juiz, e este, para julgar,
deve estar convicto da verdade. 

De acordo com os recursos no processo civil, julgue os próximos
itens.

�
	 É cabível o recurso de apelação contra a decisão proferida
no julgamento liminar de improcedência da ação, sob o
argumento de que a matéria controvertida é unicamente de
direito ou, quando for de fato, se no juízo já houver sido
proferida sentença de total improcedência em outros casos
idênticos. Poderá o juiz prolator da decisão negar
seguimento ao recurso quando a sentença estiver em
conformidade com as jurisprudências dominantes ou com as
súmulas do seu próprio tribunal, do STJ e do STF. 

��
 Para a interposição dos recursos extraordinário ou especial,
é indispensável a ocorrência de condições específicas,
traçadas pela própria Constituição Federal, além do que o
objeto de discussão terá de se limitar às questões federais
de direito devidamente prequestionadas. Para efeito
de prequestionamento, exige-se que o tema suscitado no
recurso seja devidamente discutido no voto condutor ou no
voto vencido.

��� O recurso adesivo deve ser interposto no mesmo momento
da apresentação das contra-razões, sob pena de preclusão
consumativa. Entretanto, a fazenda pública e o Ministério
Público têm prazo em dobro para interpor o recurso adesivo
e prazo comum para oferecer contra-razões. 

��� Estando o representante da Defensoria Pública presente na
audiência em que foi proferida a decisão de que se pretende
recorrer, considera-se a Defensoria regularmente intimada,
iniciando-se o prazo recursal a partir de então. Não é
exigido, portanto, que os autos sejam enviados à Defensoria
Pública, haja vista que já ocorreu a intimação pessoal, na
audiência. 

��� No julgamento do recurso de apelação contra sentença onde
ocorreu a sucumbência recíproca dos litigantes, não se aplica
o princípio da proibição da reforma para pior, reformatio in
pejus, pois, nesse caso, toda matéria é devolvida ao tribunal,
independentemente da impugnação dos recorrentes. 

A respeito das condições da ação, julgue os itens a seguir.

��� As condições da ação são os elementos e requisitos
necessários para que o julgador decida quanto ao mérito da
pretensão, aplicando, com isso, o direito objetivo a uma
situação litigiosa, compondo, desse modo, a lide e buscando
a pacificação social. A ausência de uma dessas condições
importa carência de ação e pode ser declarada de ofício pelo
juiz em qualquer fase do processo ou ser argüida pelo réu em
contestação.

��� A legitimação ou qualidade para agir deverá ser ativa e
passiva, ou seja, o autor terá de demonstrar não apenas a sua
qualidade para agir, ser o titular do interesse afirmado na
pretensão, mas também que o réu é a pessoa certa para ser
demandada, isto é, ser o titular do interesse que se opõe ou
resiste à pretensão. Assim, a legitimatio ad causam exige o
exame da relação de direito substancial em que se funda a
demanda. 
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Julgue os itens que se seguem, acerca da resposta do réu e da
revelia. 

��� Considere a seguinte situação hipotética. 

André foi citado para responder determinada ação de
conhecimento, pelo rito ordinário. O mandado de citação foi
juntado aos autos em 17/6/2006. Em 30/6/2006, a Defensoria
Pública ingressou, em nome do réu, com pedido de vista e
concessão do benefício da justiça gratuita. Os pedidos foram
deferidos. O processo seguiu com vista à Defensoria Pública
em 25/9/2006, uma segunda-feira.

Nessa situação, o dia final para apresentar a contestação será
a terça-feira, 10/10/2006, pois a contagem do prazo tem
início a partir da vista pessoal do defensor público. 

��� A exceção de incompetência é a peça que deve ser
apresentada, pelo réu e somente por ele, para argüição de
incompetência relativa. O réu poderá opor a exceção de
incompetência no juízo de seu domicílio, requerendo a
remessa da peça ao juízo que determinou a citação. 

��� Os prazos para o revel que não tenha advogado nos autos
contam-se, independentemente de intimação, a partir da
publicação de cada um dos atos processuais. Embora não
haja intimação do revel, este tem direito de praticar atos
processuais e ingressar no feito por meio de advogado
constituído que, a partir daí, deverá ser regularmente
intimado de todos os acontecimentos processuais. 

��	 O oferecimento de reconvenção pelo réu faz instaurar uma
relação processual nova, distinta e paralela à que se fez
inaugurar com a propositura da ação pelo autor contra aquele
réu. Trata-se de ação distinta, em que, se for extinta a relação
processual inaugurada com o ajuizamento da ação,
prossegue o juiz no julgamento da reconvenção. 

Acerca do processo de execução, julgue os itens a seguir.

��
 Título executivo extrajudicial pode ser corretamente
conceituado como o documento ou o ato documentado que
consagra obrigação certa e que permite a utilização direta da
via executiva. Por ter caráter documental, o processo de
execução definitiva ou provisória do título cambial deve ser
instruído com o próprio documento, com sua cópia fiel ou
com sua reprodução eletrônica. 

��� A alienação ou oneração de bens em fraude de execução
torna ineficaz o negócio jurídico em relação à execução e ao
credor. São ineficazes os atos de oneração, tais como a
instituição de hipoteca ou outro direito real, como também
a alienação. Os bens assim alienados, ainda que em poder e
em nome de terceiros, encontram-se vinculados à execução
do devedor, podendo ser alcançados pelos atos de apreensão
judicial independentemente de qualquer outra ação de
natureza declaratória ou constitutiva. 

��� A defesa do executado, no processo de execução, realiza-se
por meio de embargos do devedor, que não é defesa, mas
verdadeira ação, pela qual o executado formula uma
pretensão consistente no desfazimento da eficácia do título
executivo. Como ação, instaura-se nova relação jurídica e
invertem-se as posições das partes no processo executivo,
razão por que, quando o executado é beneficiário da
assistência judiciária, o defensor público não terá o prazo em
dobro para opor os embargos, por se tratar de petição inicial
da ação de embargos. Nesse caso, o prazo de 10 dias conta-
se da juntada do mandado de citação ou intimação da
penhora aos autos da ação de execução. 

No referente ao processo cautelar, julgue os itens seguintes.

��� A finalidade da ação cautelar é a de garantir a utilidade e a
eficácia da prestação jurisdicional pedida na ação principal,
portanto, não cuida da lide, conflito de interesse que é
objeto da ação principal, mas visa assegurar a utilidade do
processo. O não ajuizamento da ação principal no prazo
estabelecido em lei, como regra, acarreta a perda da medida
liminar e a extinção do processo cautelar, sem resolução do
mérito.

��� A sentença proferida nas ações de antecipação de prova é de
natureza homologatória e não faz coisa julgada material;
nela, não há qualquer declaração quanto à veracidade da
prova produzida e suas conseqüências sobre a lide — apenas
há documentação judicial de fatos.

��� Além das condições de admissibilidade da ação cautelar, que
são as condições gerais da ação — possibilidade jurídica do
pedido, interesse processual e legitimidade das partes —, o
procedimento cautelar tem como pressupostos de
procedência o perigo da demora e a probabilidade ou
possibilidade da existência do direito invocado pelo autor. 

Com relação ao mandado de segurança, julgue os itens a seguir.

��� O mandado de segurança é ação de rito especial com assento
constitucional e destina-se à tutela de direito líquido e certo
contra ato de autoridade eivado de ilegalidade ou praticado
com abuso de poder. Em virtude da indisponibilidade da
matéria tratada no writ of mandamus, o processo somente
poderá ser extinto com a resolução de mérito. Portanto, não
poderá o impetrante dele desistir, ainda que com a
aquiescência da autoridade apontada coatora. 

��� No mandado de segurança, o direito líquido e certo é
condição da ação. Assim, a sentença que nega a existência
do direito líquido e certo é decisão sem resolução de mérito
por carência de ação.

��� A denegação do mandado de segurança por ausência de
liquidez e pela certeza do direito que julga o impetrante
carecedor da ação ou em virtude do reconhecimento de que
não houve violação ao direito reclamado pelo impetrante
não faz coisa julgada material e não impede que a matéria
seja objeto de nova ação pelo rito ordinário, por serem
distintos a causa de pedir e o pedido, no writ e na ação
ordinária.

Em relação ao julgamento da ação pelo juizado especial cível no
âmbito estadual, de acordo com a Lei n.º 9.099/1975, julgue os
seguintes itens.

��	 O réu poderá deduzir pedido contraposto em face do autor,
formulado com fulcro em causas conexas, desde que o faça
em peça autônoma que será apensada aos autos principais e
julgada na mesma sentença. 

��
 No sistema recursal dos juizados especiais, informado pelos
princípios da celeridade e concentração dos atos processuais
com a finalidade de assegurar a rápida solução do litígio,
vigora a regra da irrecorribilidade das decisões
interlocutórias, impedindo a interrupção da marcha do
processo por força de interposição de recursos que desafiem
tais decisões. 
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Acerca da ação penal nos crimes contra os costumes, julgue os
itens a seguir.

��� É entendimento do STF que, na hipótese do crime de
estupro, a ação penal será de iniciativa privada, mesmo que
o crime seja praticado com violência real.

��� No tocante à aplicação da pena privativa de liberdade, o juiz
não poderá atenuar a pena-base em razão de circunstância
não prevista expressamente em lei, ainda que assim
reconhecida pelos jurados quando do julgamento de crime
doloso contra a vida.

��� A Constituição Federal assegura ao condenado a pena
privativa de liberdade absoluto respeito à sua integridade
física e moral, sendo tal garantia confirmada no texto do
Código Penal brasileiro. Como efeito constitucional-penal,
o condenado não perde seus direitos políticos, conservando
todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade.

��� Embora dependam de motivação na sentença, os efeitos
específicos da condenação são automáticos nas hipóteses
previstas no Código Penal.

��� Para efeitos penais, o meio cruel é a forma brutal que revela
ausência de piedade, causando sofrimento desnecessário à
vítima, nos crimes dolosos contra a vida.

��� Quando dois indivíduos, um ignorando a participação do
outro, concorrem, por imprudência, para a produção de
resultado lesivo, respondem, ambos isoladamente, pelo
resultado, ante a ausência de vínculo subjetivo.

��� Se, no laudo de exame de corpo de delito referente a lesões
corporais, nas respostas dadas aos quesitos, o perito afirmou
que a vítima experimentou forte dor física e que a referida
dor causou crise nervosa, restará caracterizado o crime de
lesão corporal grave, nos termos do dispositivo pertinente do
Código Penal.

��� Segundo o texto da lei penal objetiva, haverá roubo
impróprio sem a subtração anterior do bem móvel quando a
conduta do agente for seguida de grave ameaça ou violência
para garantir a detenção da res furtiva.

��	 O dia do começo inclui-se na contagem do prazo penal e tem
relevância para as hipóteses de cálculo de duração da pena,
do livramento condicional e da prescrição. Em todos esses
casos, a contagem dos dias, meses e anos é feita pelo
calendário gregoriano.

��
 Na hipótese da prática de furto de coisa comum, a ação penal
é pública condicionada à representação.

��� Nos crimes praticados por funcionário público contra a
administração pública, a qualidade pessoal do agente torna
o crime próprio, gerando efeito da condenação, quando a
pena privativa de liberdade aplicada for por tempo igual ou
superior a 1 ano.

��� Na aplicação da lei brasileira aos crimes praticados por
estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, exige-se a
requisição do ministro da Justiça, como condição de
procedibilidade.

��� As intervenções médicas e cirúrgicas constituem exercício

regular de direito, sendo, excepcionalmente, caracterizadas

como estado de necessidade.

��� As agravantes e as atenuantes genéricas, também chamadas

de circunstâncias legais, porque vêm expressamente descritas

no texto legal, não admitem as atenuantes inominadas nos

crimes culposos.

��� Quando o estado puerperal, no crime de infanticídio, produz

efeitos que resultam em perturbação da saúde mental,

diminuindo a capacidade de entendimento ou de

determinação da parturiente, esta terá a redução de pena, em

razão de sua semi-imputabilidade.

��� A prática de corrupção passiva configura um crime próprio

e formal.

��� O resultado morte caracterizado por uma asfixia mecânica,

assim comprovada pelo laudo de exame de corpo de delito

(laudo cadavérico), provocada por hemorragia interna, será

suficiente para configurar o crime de homicídio qualificado.

��� O direito penal moderno é o direito penal da culpa, sendo,

portanto, presumíveis os fatos delituosos, conforme

jurisprudência dominante.

��	 No tipo básico do crime de roubo, a vis corporalis consiste

no emprego de força contra o corpo da vítima. Nesse

compasso, é suficiente que ocorra lesão corporal leve.

��
 Na hipótese de crime contra os costumes, a qualidade de

prostituta, por si só, afasta a incidência do crime de estupro,

não podendo a mulher, em razão do seu comportamento

social, recusar o parceiro sexual.

��� A violação de domicílio é crime de mera conduta, não se

exigindo resultado determinado.

��� O prazo decadencial é peremptório: não se interrompe nem

se suspende. O exercício do direito de queixa não pode ser

prorrogado para o primeiro dia útil subseqüente, caso o

termo final se esgote no dia em que não houver expediente

forense.

��� No crime de homicídio qualificado, a vingança pode ser

classificada como motivo fútil, não se confundindo com o

motivo torpe.

��� Para efeitos penais, notadamente na análise do homicídio

qualificado pelo emprego de veneno, tal substância é aquela

que tenha idoneidade para provocar lesão ao organismo

humano ou morte.

��� Nos termos do Código Penal e na descrição da excludente de

ilicitude, haverá legítima defesa sucessiva na hipótese de

excesso, que permite a defesa legítima do agressor inicial.
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De acordo com o direito processual penal e com o Código de
Processo Penal (CPP), julgue os itens que se seguem.

��� No processo penal, os bens móveis considerados adquiridos
com o produto do crime podem ser seqüestrados pelo juiz
criminal.

��� A prova indiciária é indireta por excelência, se se considerar
necessária uma construção lógica para que se chegue a uma
circunstância até então desconhecida.

��� O exame de corpo de delito será realizado apenas em
pessoas vivas ou mortas, não sendo os animais objeto dessa
espécie de exame.

��	 O inquérito policial é necessário e indispensável quando o
crime deixar vestígios, servindo de base para a denúncia ou
queixa.

��
 Os menores de dezoito anos civilmente casados podem
exercer a titularidade da ação penal, uma vez que são
emancipados nos termos da lei civil.

��� A sentença de pronúncia suspende a prescrição, conforme
preceitua o art. 360 do CPP.

��� Havendo dúvida quanto a eventual excludente de ilicitude,
por ocasião do oferecimento da denúncia, deverá o titular da
ação penal pública, por força do princípio da presunção de
inocência, pedir o arquivamento do inquérito policial.

��� Preso em flagrante delito, o acusado de prática de delito de
trânsito cometido em razão de evidente imprudência deverá
permanecer preso, pois estão presentes os pressupostos da
prisão preventiva.

��� Decorre da conjugação de princípios constitucionais, no
processo penal, o princípio de que ninguém é obrigado a
produzir prova contra si mesmo, prevalecendo na
oportunidade o direito do acusado de produzir amplamente
prova em seu favor, podendo inclusive permanecer em
silêncio, sem que cause qualquer prejuízo à sua situação no
pólo passivo da relação processual. 

��� A citação do réu preso far-se-á mediante requisição com a
sua apresentação imediata em juízo, no dia e hora
designados.

��� Sendo o inquérito policial, por sua natureza, inquisitório,
diante do texto constitucional, que garante a mais ampla
defesa, fica autorizada a presença do advogado de defesa
nessa fase pré-processual, produzindo e indicando provas.

��� Nos termos da lei processual penal, o indício é considerado
prova plena e direta, uma vez que o seu conhecimento e
identificação se perfaz com raciocínio único, que não
necessita de qualquer construção lógica para se chegar a
outro de maior amplitude.

��� Em razão da ausência do periculum in mora, verificado no
auto de prisão em flagrante, caso não ocorram as hipóteses
que autorizam a prisão preventiva, o juiz poderá conceder a
liberdade provisória vinculada.

��	 Entre os atos jurisdicionais, a sentença é a decisão
terminativa do processo e definitiva quanto ao mérito; por
sua vez, as decisões interlocutórias simples são atos
processuais que resolvem uma controvérsia, colocando fim
a uma fase do processo.

��
 Além do princípio constitucional da ampla defesa, o CPP
estabelece que a deficiência de defesa é causa obrigatória de
nulidade absoluta, sendo presumido o prejuízo. Nesse
sentido, tal é o entendimento delineado pelo STF.

��� No campo da competência, a regra principal é garantir a
punição do autor da infração penal no lugar onde ela se
realizou e, desconhecendo-se a regra supletiva do lugar da
residência ou do domicílio da vítima, sendo foro de eleição
do querelado, nos crimes de ação penal de iniciativa privada.

��� O acesso ao Poder Judiciário é direito fundamental, assim
disposto no art. 5.º da Constituição Federal, sendo certo que
o monopólio do jus puniendi cabe ao Estado como pessoa
jurídica de direito público, sendo vedada, de forma absoluta,
a autotutela e a autocomposição.

��� Com a nova sistemática do CPP, admite-se a citação por
intermédio de procurador, por hora certa, aplicando-se
subsidiariamente as regras do Código de Processo Civil,
como garantia da mais ampla defesa, como reza o 5.º da
Constituição Federal.

��� O assistente do Ministério Público não pode recorrer contra
a decisão de impronúncia, sendo o recurso cabível na espécie
privativo do órgão ministerial.

��� O arbitramento de fiança concedendo ao acusado a
oportunidade de aguardar o julgamento em liberdade é
direito subjetivo de natureza constitucional, que o juiz
deverá conceder independentemente de manifestação do
Ministério Público.

��� É perfeitamente viável a interposição de recurso pelo
acusado, mesmo diante de uma absolvição, o mesmo
podendo dar-se com o Ministério Público, que pode recorrer
da sentença absolutória ou condenatória, quando na situação
de fiscal da lei.

��� No processo penal, ausente o defensor, constituído ou
dativo, regularmente intimado para o ato processual, é
vedada a nomeação ad hoc, a se considerar que o defensor
público teria a garantia como órgão investido por concurso
público de provas e títulos, constituindo tal nomeação
evidente prejuízo para a defesa do réu.

��� No curso da instrução criminal, o interrogatório do acusado
pode ser realizado de novo a qualquer tempo, de ofício ou a
requerimento de qualquer das partes.

��	 A prevenção fixa a competência do juízo, no processo penal,
quando o juiz toma conhecimento, em primeiro lugar, de um
processo que poderá, em tese, ser da competência de outros
juízes.

��
 Ação penal é direito constitucional e abstrato de invocar o
Estado-juiz à aplicação do direito penal objetivo ao caso
concreto, tido como penalmente relevante.
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Julgue os itens seguintes, relacionados à Defensoria Pública. 

��� Em ação movida pela Defensoria Pública do Estado do Rio

de Janeiro contra o próprio estado do Rio de Janeiro, é

incabível a condenação do Estado a pagar honorários

advocatícios à Defensoria, uma vez que esta é órgão do

estado e não possui, portanto, personalidade jurídica própria,

razão pela qual ficaria caracterizada a confusão entre

devedor e credor.

��� O defensor público deve ser intimado pessoalmente de todos

os atos processuais, sob pena de nulidade.

��� O benefício do prazo em dobro para recorrer é concedido

aos defensores públicos, mas não se estende àqueles que

fazem parte do serviço estatal de assistência judiciária.

��� Aos defensores públicos é garantido o direito de atuação em

juízo sem a necessidade de juntar aos autos instrumento de

procuração.

��� Não é possível à pessoa jurídica desfrutar do benefício da

assistência judiciária gratuita realizada por Defensoria

Pública, pois esta apenas pode atender pessoas físicas

hipossuficientes.

��� O beneficiário da justiça gratuita, quando vencido na ação,

não é isento da condenação nos ônus da sucumbência,

devendo ser condenado ao pagamento da verba honorária.

Entretanto, essa obrigação fica suspensa pelo período de até

cinco anos, caso persista o estado de miserabilidade,

extinguindo-se após findo esse prazo.

��� Para obtenção do benefício da justiça gratuita, não basta

declaração de próprio punho, ainda que sob as penas da lei,

como comprovação de hipossuficiência. Diante da

inexistência de presunção para tanto, faz-se necessário trazer

ao juízo provas materiais de que o pagamento das custas e

despesas processuais ensejará prejuízo do sustento próprio

ou da família do requerente. 

��� À Defensoria Pública da União não cabe acompanhar,

perante o STJ, o julgamento dos feitos patrocinados pelos

defensores públicos estaduais, incluindo-se a intimação das

decisões e acórdãos proferidos.

��	 O fato de o defensor constituído também exercer a função de

defensor público implica, na hipótese de o defensor atuar

como advogado particular, necessariamente, a concessão de

prazo em dobro para recorrer.

�	
 A intimação pessoal do defensor público é uma garantia que

não se estende às intimações de decisões de tribunais

superiores, como o STJ.

Acerca da organização da Assistência Judiciária do Distrito
Federal, julgue os itens subseqüentes.

�	� A Lei Orgânica do Distrito Federal assegura aos policiais
militares, civis e bombeiros militares do DF assistência
jurídica da Assistência Judiciária, quando, no exercício da
função, se envolverem em fatos de natureza penal ou
administrativa.

�	� A Assistência Judiciária do DF deve manter centro de
atendimento para assistência jurídica, apoio e orientação às
mulheres vítimas de violência.

�	� A União e o DF detêm competência concorrente para legislar
sobre assistência judiciária e defensoria pública. O DF, ao
criar o Centro de Assistência Judiciária (CEAJUR) por meio
da Lei n.º 821/1994, assumiu expressamente os ônus
decorrentes da ausência de condições operacionais do citado
órgão de defesa dos cidadãos necessitados.

�	� Ao membro da Assistência Judiciária do DF é vedado o
recebimento, em razão do cargo, de honorários, percentagens
ou custas processuais, bem como a divulgação de
informações a terceiros de assunto sigiloso ou confidencial
de que tenha conhecimento em razão do cargo ou função.

Julgue os itens que se seguem, tendo por base a Lei n.º
3.246/2003, que dispõe sobre a carreira da Assistência Judiciária
do DF.

�	� Na promoção por antiguidade nas carreiras da Assistência
Judiciária do DF, observar-se-á a seguinte ordem: maior
tempo na carreira da Assistência Judiciária do DF; maior
tempo na administração pública federal, estadual ou
municipal, nesta ordem; maior tempo no cargo e maior
tempo na administração pública distrital.

�	� O membro da carreira da Assistência Judiciária do DF pode
requerer afastamento de suas funções para realização de
estudos fora do DF, sem prejuízo da remuneração. O período
de afastamento poderá durar até quatro anos, os quais serão
computados para todos os efeitos. 

�	� A promoção do membro da carreira da Assistência Judiciária
do DF consiste na mudança da classe que ocupa para a
classe imediatamente superior. O processamento anual
da promoção deverá ser realizado pelo Conselho Superior da
Assistência Judiciária do Distrito Federal.

�	� São requisitos para o ingresso na carreira da Assistência
Judiciária do DF: ser brasileiro; ter diploma de graduação
em direito, obtido em instituição de ensino oficialmente
autorizada; estar em gozo dos direitos políticos e, se homem,
estar quite com o serviço militar. 

�		 Apenas os dois primeiros anos de exercício em cargo inicial
da carreira da Assistência Judiciária do DF correspondem
a estágio probatório. O terceiro ano é requisito para a
confirmação no cargo, desde que no seu transcurso sejam
observados deveres, proibições e impedimentos do cargo.

�

 A presteza e a segurança no desempenho da função, bem
como a freqüência e o aproveitamento em cursos de
aperfeiçoamento reconhecidos por órgãos oficiais são
critérios a serem observados para a promoção por
merecimento na carreira da Assistência Judiciária do DF.


